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EDITAL DO PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2023 

(PARA SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS – SRP) 

Monte Alegre/RN, em 19 de maio de 2023. 

 

O Pregoeiro da PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE/RN, acompanhado pela Equipe de Apoio, 

designados pelas Portarias nº 017/2021, de 04 de janeiro de 2021 e nº 003/2023, de 09 de janeiro de 2023, torna público que 

está realizando processo licitatório, através da modalidade “Pregão Presencial”, tipo “Menor Preço GLOBAL”, para Sistema 

de Registro de Preços, objetivando eventual Contratação de empresa para prestação de serviços de saúde de segurança no 

trabalho para atendimento a 4º fase do ESOCIAL , de acordo com as especificações a seguir, como também em conformidade 

com a Lei Federal nº 10.520/2002, de 17 de julho de 2002; subsidiada pela Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de junho de 1993 

e suas alterações; pela Lei Complementar nº 123/2006, de 14 de dezembro de 2006; pelo Decreto Municipal nº 019/2015, 

de 02 de novembro de 2015; Decreto Federal nº 7.892/2013, de 23 de janeiro de 2013; Lei Complementar nº 147/2014, de 

07 de agosto de 2014; e Decreto Federal nº 8.538/2015, de 06 de outubro de 2015, conforme o caso, bem como, nas 

disposições contidas neste edital. 

As condições do presente Edital estão consubstanciadas nas seguintes cláusulas: 

 

1. DO OBJETO: 

1.1. Contratação de empresa para prestação de serviços de saúde de segurança no trabalho para atendimento a 4º fase do 

ESOCIAL, conforme especificações contidas no Anexo I. 

ATENÇÃO: 1.2. Objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal, para efeito do art. 42 
§ 6º da Lei Complementar nº 675, de 06 de Novembro de 2020, este certame licitatório é destinado, nos itens de contratação 
cujo valor estimado seja de até R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), exclusivamente à participação de Microempresas, 
Empresas de Pequeno Porte, Microempreendedores Individuais e equiparados sediadas no âmbito regional e local; 
 
ATENÇÃO: 1.3. Para efeitos deste Edital, conforme art. 37 Lei Complementar nº 675, de 06 de Novembro de 2020 da 
considera-se:  
a) “ÂMBITO REGIONAL”: Como sendo os limites geográficos do Estado do Rio Grande do Norte, conforme definido pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE; e  
b) “ÂMBITO LOCAL: Como sendo a circunscrição do Município de Monte Alegre/RN.  
 
ATENÇÃO: 1.4. Conforme o preceito legal estabelecido no artigo 44 da Lei Complementar nº 675, de 06 de Novembro de 
2020, no presente processo licitatório, sendo para aquisição de bens de natureza divisível, o objeto apresenta-se com cota 
de até 25% (vinte e cinco por cento) dos quantitativos dos itens previstos destinados exclusivamente à participação de 
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Microempreendedores Individuais e equiparados, desde que não haja prejuízo 
para o conjunto ou complexo do objeto. 
 

2. DOS ANEXOS: 

2.1. Faz parte deste Edital, em anexo: 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%208.538-2015?OpenDocument
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a) Anexo I, contendo o Termo de Referência com as especificações e quantidades dos serviços a serem adquiridos, bem 

como com os preços máximos de referência; 

b) Anexo II, com a minuta da “Ata de Registro de Preços”; 

c) Anexo III, contendo o modelo da declaração dando ciência de que o Licitante cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação no presente certame. Essa declaração deve ser editada em papel timbrado da empresa licitante e devidamente 

assinada pelo seu representante legal; 

d) Anexo IV, contendo o modelo da declaração de que o Licitante se enquadra na categoria de ME/EPP/MEI. Essa declaração 

deve ser editada em papel timbrado da empresa licitante e devidamente assinada pelo seu representante legal; 

e) Anexo V, contendo o modelo da declaração de que não emprega mão de obra infantil. Essa declaração deve ser editada 

em papel timbrado da empresa licitante e devidamente assinada pelo seu representante legal;  

f) Anexo VI, contendo o modelo de declaração de que os serviços solicitados serão entregues no município de Monte 

Alegre/RN, na sede do órgão solicitante. Essa declaração deve ser editada em papel timbrado da empresa licitante e 

devidamente assinada pelo seu representante legal; e 

g) Anexo VII, contendo a minuta do contrato de prestação de serviços. 

h) Anexo VIII, contendo o modelo da declaração de adimplência emitida pela secretaria municipal de Administração. 

 

3. DA FONTE DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

3.1. A despesa correrá por conta do elemento orçamentário “3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica  

existente no orçamento vigente. 

 

4. DA FONTE DE RECURSOS FINANCEIROS: 

4.1. A despesa poderá ser paga com recursos da Fonte ordinária: 
 
 

 

 

 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 
Ação: 2268 - Atualização, normatização e otimização de informações de processos administrativos 

 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA   

 
Fonte de Recurso: 17040000 - Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo e Gás Natural 

 
Região: 0001 - Monte Alegre 
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5. DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 

5.1. Os proponentes, através de seus representantes legais, apresentarão ao Pregoeiro, na sede da Prefeitura Municipal, no 

dia 01/06/2023, às 09:00 horas, os envelopes de “Propostas” e “Habilitação”, acompanhado do anexo III, indicado no item 

2.1, alínea “c” do presente Edital. 

 

6. DO LOCAL DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS: 

6.1. Avenida João de Paiva, 373 - Centro - Monte Alegre/RN. 

 

7. DA PARTICIPAÇÃO: 

7.1. Poderão participar deste Pregão as pessoas jurídicas que:  

a) Atendam a todas as exigências deste Edital, inclusive quanto à documentação constante deste instrumento e seus 
anexos, conforme o caso; e  
b) Tenham objeto social pertinente e compatível com o objeto licitado.  
 
7.2. Será vedada a participação de empresas:  
a) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público;  
b) Sob processo de falência, recuperação judicial ou insolvência civil;  
c) Impedidas de licitar e contratar com a Administração do Município de Monte Alegre/RN e quaisquer de seus órgãos 
descentralizados;  
d) Reunidas em consórcio e sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si, qualquer que seja sua forma de 
constituição;  
e) Sob processo de dissolução, fusão, cisão ou incorporação;  
f) Enquadradas nas disposições do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações; e  
g) Inscritas no Cadastro de Dívida Ativa do Município de Monte Alegre/RN.  
 
ATENÇÃO: 7.3. Objetivando a promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal, para efeito do art. 42 
§ 6º da Lei Complementar nº 675, de 06 de Novembro de 2020, este certame licitatório é destinado, nos itens de contratação 
cujo valor estimado seja de até R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), exclusivamente à participação de Microempresas, 
Empresas de Pequeno Porte, Microempreendedores Individuais e equiparados sediadas no âmbito regional e local; 
 
ATENÇÃO: 7.4. Para efeitos deste Edital, conforme art. 37 Lei Complementar nº 675, de 06 de Novembro de 2020 da 
considera-se:  
a) “ÂMBITO REGIONAL”: Como sendo os limites geográficos do Estado do Rio Grande do Norte, conforme definido pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE; e  
b) “ÂMBITO LOCAL: Como sendo a circunscrição do Município de Monte Alegre/RN.  
 
ATENÇÃO: 7.5. Conforme o preceito legal estabelecido no artigo 44 da Lei Complementar nº 675, de 06 de Novembro de 
2020, no presente processo licitatório, sendo para aquisição de bens de natureza divisível, o objeto apresenta-se com cota 
de até 25% (vinte e cinco por cento) dos quantitativos dos itens previstos destinados exclusivamente à participação de 
Microempresas, Empresas de Pequeno Porte, Microempreendedores Individuais e equiparados, desde que não haja prejuízo 
para o conjunto ou complexo do objeto. 

 7.7. A participação neste certame implica no reconhecimento pelo Licitante de que conhece, atende e se submete a todas 
as condições do presente Edital e anexos.  
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8. DO CREDENCIAMENTO: 
8.1. Fica a critério do Licitante se fazer representar ou não na sessão. 

8.2. As empresas licitantes que se fizerem representar deverão fazê-lo através de seus titulares ou por terceiros, esses 

habilitados por meio de “Carta de Credenciamento” ou por “Procuração Particular ou Pública”. 

8.3. O titular, se investido de poderes, se fará representar apresentando cópias autenticadas do Ato Constitutivo/Contrato 
Social e da cédula de identidade, ou de outro documento reconhecido legalmente que o identifique, juntamente com a 
Declaração de que trata o anexo III, indicado no item 2.1, alínea “c” do presente Edital. 

8.4. Em caso de terceiros, as “Cartas de Credenciamento” ou “Procurações” deverão conter firma reconhecida, bem como 

autorização expressa para representar a empresa, também formular lances durante o pregão, negociar preços, interpor 

recursos e desistir de sua interposição e praticar os demais atos inerentes ao certame. 

8.5. Cada empresa licitante será representada por um único e exclusivo credenciado, não se admitindo substituições em 

qualquer das fases licitatórias, salvo em condição excepcionalmente comprovada. 

8.6. É vedado o credenciamento de uma mesma pessoa como representante de duas ou mais empresas licitantes. 

8.7. O não comparecimento do titular e/ou do representante credenciado não enseja a INABILITAÇÃO, nem a 
DESCLASSIFICAÇÃO do Licitante. 

8.8. O Licitante que não se fizer representar fica automaticamente impedido de participar da fase de competição com lances 

verbais e de se manifestar motivadamente sobre os atos da Administração, decaindo, em conseqüência, do direito de interpor 

recurso. 

8.9. O credenciamento citado no item 8.4 acima, será com a apresentação conjunta do documento de identidade do 

representante, a Carta de Credenciamento ou Procuração com firma reconhecida, cópias autenticadas do Ato 

Constitutivo/Contrato Social, juntamente com a Declaração de que trata o Anexo III, indicado no item 2.1, alínea “c” do 

presente Edital. 

8.10. Apresentação de Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado sede da empresa, emitida nos últimos 

30 (trinta) dias à data de realização da sessão deste certame, comprovando a aptidão do licitante na realização do objeto do 

presente Edital; e 

OBS: MEI está dispensada da apresentação.  

8.11. Por força do que dispõe o Capítulo V, artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, e do 

Decreto nº 6.204, de 05 de outubro de 2007, as microempresas e empresas de pequeno porte, terão tratamento diferenciado 

e favorecido, especialmente no que se refere à preferência nas aquisições de bens e serviços pelos Poderes Públicos. 

 
8.12. A ME ou a EPP que pretender se beneficiar do direito de preferência, instituído pela Lei Complementar nº 123/06, 
deverá apresentar declaração formal de que se enquadra em uma dessas categorias, conforme modelo anexo. 
 
8.13. Os documentos de que tratam os itens 8.3, 8.4, 8.9, 8.10, 8.11 e 8.12 deverão ser apresentados à parte, fora dos 
envelopes de “Propostas” e “Habilitação”. 

8.14. Consulta consolidada de pessoa jurídica emitida pelo tribunal de contas da união (com base nos portais do TCU, 
CNJ, portal da transparência) dos licitantes inidôneos ou impedidos de participar de licitações, através do endereço: 
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ 

https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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8.14.1. Encontrada alguma penalidade em desfavor da empresa, ela estará impedida de participar desta licitação. 

 

9. DA HABILITAÇÃO: 

9.1. Para fins de contratação do licitante que menor lance apresentar, oriundo desse certame, serão exigidos os documentos 

abaixo relacionados: 

Habilitação Jurídica: 

a) Cédula de Identidade do(s) titular(es) e/ou de todos os sócio(s); 

b) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado sede da 

empresa, no caso de sociedades comerciais; ou 

c) Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado sede da 

empresa, acompanhado de documentos que tratem sobre a eleição de seus diretores, no caso de sociedades por ações; ou 

d) Decreto de autorização, devidamente arquivado, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País; ou 

e) Registro Comercial, no caso de empresa individual; e 

f) Aditivo(s) ao Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social, se houver. 

 

Regularidade Fiscal: 

a) CNPJ – Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica; 

b) Prova de regularidade junto à Fazenda Federal, através da Certidão Negativa Conjunta de Tributos Federais e da Dívida 

Ativa da União; 

c) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa junto aos Tributos Estaduais, emitida pela 

Secretaria da Fazenda Estadual onde a empresa for sediada; 

d) Certidão Negativa da Dívida Ativa do Estado, quando esta condicionar a validade da certidão especificada na letra “c”, 

acima; 

e) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela 

Secretaria da Fazenda Municipal onde a empresa for sediada; 

f) Certificado de Regularidade de Situação – CRS, emitido pela Caixa Econômica Federal junto ao FGTS; e 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

Qualificação Técnica: 
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a) O licitante deverá apresentar no mínimo 01 (um) atestado, emitido por entidade de direito público ou privado comprovando 
a aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 
licitação. 
 

Qualificação Econômico-Financeira: 

a) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, e às empresas constituídas no exercício o 

Balanço de Abertura; já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrados na Junta Comercial do estado 

sede da empresa e assinado por profissional habilitado, devendo-se juntar, os termos de abertura e de encerramento do 

Livro Diário; a fim de comprovar a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data 

estabelecida para apresentação dos documentos nesta licitação; 

 
a.1) O balanço das sociedades anônimas ou por ações deverá ser apresentado em publicações na Imprensa Oficial; e 
 
a.2) O balanço deverá ser assinado pelo representante legal da empresa e por Contador, devidamente habilitado. 
 
b) Demonstração da comprovação da boa situação financeira da empresa, quando se dará através do resultado pelos 
seguintes índices: 
 
b.1) Índice de Liquidez Corrente: calculado pela fórmula abaixo, julgando-se habilitada a empresa que obtiver a pontuação 
final mínima igual ou maior que 1,0 (um). 
Liquidez Corrente = Ativo Circulante / Passivo Circulante 
 
b.2) Índice de Liquidez Geral: calculado pela fórmula abaixo, julgando-se habilitada a empresa que obtiver a pontuação final 
mínima igual ou maior que 1,0 (um). 
Liquidez Geral = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo / Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 
 
b.3) Índice de Endividamento Total: calculado pela fórmula abaixo, julgando-se habilitada a empresa que obtiver a 
pontuação final máxima igual ou menor que 0,8 (oito décimos). 
Endividamento Total = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo / Ativo Total 
 
b.4) Os índices ora requisitados deverão ser apresentados em separado, nas fórmulas acima indicas, compondo o resultado 
das operações, devidamente assinada pelo representante legal e profissional habilitado (contabilista), acostado da Certidão 
de Regularidade do Contabilista; 
 

c) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo(s) distribuidor(es) judicial(ais) da sede da pessoa jurídica, 

relativa aos últimos 05 (cinco) anos, emitida nos últimos 30 (trinta) dias à data de realização da sessão deste certame, quando 

não for expressa a validade da referida certidão. 

Outros: 

a) Declaração de que não emprega mão de obra infantil, conforme modelo anexo; e 

b) Declaração de que os serviços solicitados serão prestados no município de Monte Alegre/RN, conforme modelo anexo. 

d) Declaração de adimplência emitida pela secretaria municipal de Administração em plena validade, conforme modelo 
anexo. 
 

9.2. Todos os documentos listados acima deverão ser apresentados em envelope lacrado, contendo na parte externa, as 

seguintes informações: 
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Envelope nº 02 – “Habilitação” 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE 

Pregão Presencial Nº 017/2023-SRP 

Data da Sessão: 01/06/2023 

Licitante: _____________________ 

 

9.3. Toda a documentação especificada nos itens 8.3, 8.4, 8.9, 8.11 e 9.1, acima, deverá ser apresentada através da via 

original ou xerografada e autenticada em cartório. O Licitante também poderá apresentar a documentação xerografada, 

acompanhada da via original para autenticação pelo Pregoeiro ou qualquer membro da Equipe de Apoio, ou ainda através 

da publicação na Imprensa Oficial. 

9.4. A falta de qualquer documento listado nos itens 8.3, 8.4, 8.9, 8.11 e 9.1; a sua irregularidade; a ausência das cópias 

xerografadas e autenticadas; a apresentação de documentos especificados no item 9.1 fora do envelope lacrado e específico 

(Envelope nº 02), e ainda a falta da apresentação da publicação na Imprensa Oficial, impedirá a participação e/ou a 

contratação da licitante vencedora no presente certame. 

9.5. A validade dos documentos será a expressa em cada qual, ou estabelecida em lei, admitindo-se como válidos, no caso 

de omissão, aqueles emitidos a menos de 60 (sessenta) dias. 

Obs: No dia do certame não emitiremos CRC ou declarações exigidas pelo edital, estes documentos deverão ser 

solicitados antecipadamente pela CPL e secretaria de Administração do Município. 

 

10. DAS PROPOSTAS: 

10.1. As propostas deverão preencher obrigatoriamente os seguintes requisitos: 

a) Serem datilografadas ou digitadas em uma via e sem rasuras; 

b) Conterem especificações claras e sucintas do objeto da presente licitação, indicando os serviços de boa qualidade, com 

as suas especificações e os preços unitários e totais de cada item, bem como o valor total do Lote; 

c) Estarem datadas, assinadas e rubricadas todas as folhas; 

d) Indicarem as condições de fornecimento de acordo com o especificado no presente Edital; 

e) Indicarem as condições de pagamento de acordo com o “Cronograma Financeiro” a seguir; 

f) Indicarem a validade da proposta de 60 (sessenta) dias a partir de sua apresentação ao Pregoeiro; e 

g) As propostas deverão ser apresentadas ao Pregoeiro, em envelope lacrado, contendo na parte externa do envelope, as 

informações abaixo: 

Envelope nº 01 – “Propostas” 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE 

Pregão Presencial Nº 017/2023-SRP 

Data da Sessão: 01/06/2023 

Licitante: _____________________ 
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11. DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE: 

11.1. Caberá ao Pregoeiro decidir quanto a aceitação da proposta classificada em primeiro lugar, quanto ao mérito do objeto 

ofertado e do valor. 

11.2. Os preços deverão ser cotados em reais, considerando-se duas casas decimais. 

11.3. Existindo discrepância entre os valores unitários e totais, prevalecerão os unitários e, havendo discordância entre os 

valores em algarismos e por extenso, prevalecerão estes últimos. 

11.4. Caberá ao Pregoeiro quanto à aceitação do lance final de menor valor ofertado por item/global dos serviços licitados. 

 

12. DOS LANCES: 

12.1. O autor da proposta de valor mais baixo, por item/global, e os das ofertas com preços de até 10% (dez por cento) 

superiores à vencedora, poderão, após autorização do Pregoeiro, fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação 

do vencedor. 

12.2. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições do item anterior, isto é, com valores até 10% (dez por cento) 

acima da vencedora, poderão os autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecerem novos lances 

verbais e sucessivos, após autorização do Pregoeiro, quaisquer que sejam os preços ofertados.  

 

13. DO JULGAMENTO: 

13.1. Será(ão) aberto(s) preliminarmente o(s) envelope(s) contendo a(s) Proposta(s) de Preço(s), que deverá(ão) 
estar em conformidade com as exigências do presente Edital, ocasião em que se classificará a proposta de 
menor preço global e aquelas que apresentem valores sucessivos e superiores até o limite de 10%, 
relativamente à de menor preço. 
 
13.2. Não havendo pelos menos três ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão os autores das 
melhores propostas, até o máximo de três, oferecer lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços 
oferecidos. 
 
13.3. No curso da Sessão, os autores das propostas que atenderem aos requisitos dos itens anteriores serão 
convidados individualmente, a apresentarem novos lances verbais e sucessivos, a partir do autor da proposta 
classificada de maior preço, até a proclamação do vencedor. 
 
13.4. Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços iguais, será realizado sorteio para determinação 
da ordem de oferta dos lances. 
 
13.5. A oferta dos lances deverá ser efetuada, no momento em que for conferida a palavra ao Licitante, na ordem 
decrescente dos preços. 
13.6. Dos lances ofertados não caberá retratação. 
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13.7. A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo pregoeiro, implicará a exclusão do 
Licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do último preço apresentado pelo Licitante, para efeito de 
ordenação das propostas. 
 
13.8. Encerrada a fase de lance(s) oral(is), verificar-se-á a natureza do Licitante com o menor preço ofertado, 
para efeito de aplicação do direito de preferência às ME’s e EPP’s. 
 
13.9. Se, a proposta com menor preço cotado pertencer a ME/EPP/MEI, será, sem meras formalidades, adjudicado a seu 

favor, o objeto licitado. 

13.10. Caso a proposta mais bem classificada ou a com menor preço cotado, dependendo da forma de julgamento, não seja 

de ME/EPP/MEI, e havendo proposta(s) apresentada(s) por ME/EPP/MEI com valor igual ou superior até 5% do menor preço 

cotado, caracterizada(s) pelo empate ficto, proceder-se-á da seguinte forma: 

13.10.1. Preliminarmente, selecionar-se-á a(s) proposta(s) aceita(s) das ME's ou EPP's, dispondo-a(s) pela ordem 

crescente de classificação, para efeito do exercício do direito de preferência, previsto no Inciso I do art. 45 da LC 

123/2006. 

13.10.2. Para efeito do desempate de valor(es) cotado(s) com equivalência, se houver, utilizar-se-á o critério de 

sorteio, para identificação do melhor preço cotado e a colocação da ME/EPP/MEI na escala de classificação para 

exercer o direito de preferência, nos termos dispostos no § 2º, IV do art. 45 da Lei 8.666/93 e no Inciso III do art. 

45 da LC 123/2006, respectivamente. 

13.10.3. Convocada a ME/EPP/MEI mais bem classificada para exercer o direito de preferência e esta deliberar 

pela apresentação de nova proposta com preço inferior ao menor, até então, cotado/negociado, ser-lhes-á 

adjudicado o objeto licitado, ficando em consequência, encerrada a fase de competição. 

13.10.4. Convocada a ME/EPP/MEI mais bem classificada para exercer o direito de preferência, e esta deliberar 

pela não apresentação de nova proposta com preço inferior ao menor, até então, cotado/negociado, convocar-se-

á a 2ª ME/EPP/MEI melhor classificada, e assim sucessivamente, até a que satisfaça os requisitos requeridos, 

observando-se o limite das classificadas. 

13.10.5. Se nenhuma ME/EPP/MEI convocada, exercer o direito de preferência e a que exercer, não atender as 

exigências editalícias, a empresa que apresentou a melhor proposta, independente de se enquadrar ou não como 

ME/EPP/MEI, será julgada a vencedora da licitação. 

13.11. Não havendo oferta de lance(s), será verificada a conformidade da proposta inicial de menor preço e o valor estimado, 

se compatível, ser-lhes-á adjudicado o objeto licitado. 

13.12. Verificada a documentação pertinente, se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável ou se o Licitante não 

atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, na ordem de classificação, 

verificando sua aceitabilidade, procedendo ao julgamento da habilitação, e assim sucessivamente até a apuração de uma 

proposta que atenda a todas as exigências do Edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor e, caso não haja 

manifestação motivada de intenção de recurso, a ele será adjudicado o objeto da licitação definido neste Edital e seus anexos. 

13.13. Sendo considerada aceitável a proposta do Licitante que apresentou o menor preço, o Pregoeiro procederá à 
abertura de seu envelope nº 02 – “Habilitação”, para verificação do atendimento das condições de habilitação. 
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13.14. Em caso de o Licitante desatender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro o inabilitará e examinará as ofertas 
subsequentes e a qualificação dos Licitantes, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma 
que atenda ao edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor. 
 
13.15. Se a oferta não for aceitável por apresentar preço excessivo, o Pregoeiro poderá negociar com o Licitante vencedor, 
com vistas a obter preço melhor. 
 
13.16. Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o pregoeiro declarará o vencedor, proporcionando, a seguir, 
a oportunidade aos Licitantes para que manifestem a intenção de interpor recurso, esclarecendo que a falta de 
manifestação, imediata e motivada, importará na decadência do direito de recurso por parte do Licitante, registrando na ata 
da Sessão a síntese das razões de recurso apresentadas, bem como o registro de que todos os demais Licitantes ficaram 
intimados para, querendo, se manifestar sobre as razões do recurso no prazo de 03 dias, após o término do prazo do 
recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do processo. 
 
13.17. A ausência do Licitante ou sua saída antes do término da Sessão Pública caracterizar-se-á como renúncia ao direito 
de recorrer 
 
13.18. Da Sessão Pública do Pregão será lavrada ata circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos 
Licitantes credenciados, das propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, da análise da 
documentação exigida para a habilitação e dos recursos interpostos, estes, em conformidade com as disposições do item 
acima. 
 
13.19. A Ata Circunstanciada deverá ser assinada pelo Pregoeiro, pela Equipe de Apoio e por todos os Licitantes 
presentes. 
 
13.20. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos 
trabalhos. 
 
13.21. A bem dos serviços, o Pregoeiro, se julgar conveniente, reserva-se do direito, de suspender a licitação, em qualquer 
uma das suas fases, para efetivar as análises indispensáveis e desenvolver as diligências que se fizerem necessárias, 
internamente, condicionando a divulgação do resultado preliminar da etapa que estiver em julgamento, à conclusão dos 
serviços. 
 
13.22. No julgamento da habilitação e das propostas, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância 
das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
 
 

14. DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS: 

14.1. Até dois dias úteis antes da data fixada para abertura da sessão pública, qualquer pessoa poderá solicitar 

esclarecimentos, providências ou impugnar os termos do presente Edital.  

14.2 - Quaisquer pedidos de esclarecimentos em relação a eventuais dúvidas na interpretação deste edital, ou impugnações 

ao mesmo, deverão ser encaminhados por escrito ao Pregoeiro, na sede da Prefeitura Municipal, no horário de 8:00 às 14:00 

horas, não sendo aceito, em nenhuma hipótese, o encaminhamento de outra forma. 

14.3. Declarado o vencedor, qualquer Licitante poderá, na sessão do pregão, manifestar imediata e motivadamente a 

intenção de contrapor a decisão proferida, devendo formalizar o recurso no prazo de até 03 (três) dias, indicando as suas 

razões, ficando os demais Licitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual número de dias, que 

começarão a ser contados no término do prazo do recorrente, sendo assegurada vista imediata dos autos. 
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14.4. A falta de manifestação imediata e motivada do Licitante, na sessão, importará a decadência do direito do recurso e a 

adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro, ao vencedor. 

 

15. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

15.1. A Administração Municipal disporá do prazo de 60 (sessenta) dias para convocar o Licitante vencedor para assinar a 

“Ata de Registro de Preços”, contados a partir da data da apresentação da proposta de preços. 

15.2. Após convocado dentro do prazo de validade de sua Proposta, o vencedor do certame terá até 72 (setenta e duas) 

horas para comparecer a sede da Prefeitura Municipal, onde assinará a “Ata de Registro de Preços”. 

15.3. Não havendo o comparecimento do Licitante para assinatura da “Ata de Registro de Preços” no prazo acima 

estabelecido (item 15.2), lhes será imputada uma multa de 1% (um por cento) do valor global adjudicado, ao dia, limitado a 

10 (dez) dias. A partir desse prazo, permanecendo a falha e sem justificativa cabível, haverá a suspensão da assinatura da 

respectiva ata e o Licitante será suspenso por 02 (dois) anos, na participação de outros certames licitatórios no âmbito 

municipal. 

15.4. A “Ata de Registro de Preços” reger-se-á, no que concerne à sua alteração, inexecução ou rescisão, pelas disposições 

da Lei 8.666/93, observadas suas alterações posteriores, pelas disposições do presente Edital e pelos preceitos do direito 

público. 

15.5. As obrigações das partes, forma de pagamento e sanções cominadas são as descritas na Minuta da “Ata de Registro 

de Preços” constante no Anexo II deste Edital.  

15.6. Farão parte integrante da “Ata de Registro de Preços” as condições previstas neste Edital e na proposta de preços 

apresentada pelo adjudicatário. 

15.7. A “Ata de Registro de Preços” terá validade de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

15.8. Os preços registrados não serão reajustados durante a validade da “Ata de Registro de Preços”. 

 

16. DA CONTRATAÇÃO 

16.1. Homologado o resultado da Licitação, a licitante vencedora deverá comparecer sede do Município em até 5 (cinco) dias 
úteis a contar da convocação, para assinatura do contrato. No caso de comparecimento do titular da empresa, ele deverá 
apresentar documento comprobatório de capacidade para representar a empresa, e documento que informe o cargo que lá 
ocupa. Em caso de comparecimento de outrem que represente a empresa, deverão ser apresentadas cópias da cédula de 
identidade e do Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) e a procuração com poderes para a assinatura do termo. 

16.2. O contrato será firmado no prazo máximo de 20 (vinte) dias após a homologação da licitação. 

16.3. O contrato a ser firmado vigorará por 12 (doze) meses, a partir da data de sua publicação, podendo ser prorrogado 
conforme legislação vigente. 

16.4. Para efeito de assinatura do contrato, a licitante deverá anexar à proposta as informações: nome, cargo, nº da cédula 
de identidade e nº do CPF do responsável pela assinatura do contrato. 

16.4.1. A ausência destas informações não implicará a desclassificação da proposta. 
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17. DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

17.1. O vencedor do certame terá até 02 (dois) dias corridos após o recebimento da ordem de serviço para a realização dos 

serviços.  

17.2. Os serviços serão entregues de forma parcelada, cujas quantidades serão solicitadas conforme as ordens de compras 

a serem emitidas de acordo com a necessidade da Administração Municipal. 

17.3. Os serviços solicitados deverão ser entregues no município de Monte Alegre/RN, na sede do órgão solicitante. 

17.4. Os serviços deverão apresentar uma boa qualidade conforme exigências do Município. 

17.5. Os serviços ofertados deverão estar em estrita conformidade com as exigências do Município. 

17.6. Os serviços, ainda não fornecidas não gerarão obrigação de pagamento ao ADJUDICATÁRIO, inclusive quanto a sua 

guarda. 

17.7. Os serviços serão fornecidos pelo prazo de 12 (doze) meses ou até enquanto durar o saldo, o que vier primeiro. 

17.8. Sendo constatado o fornecimento de serviços de qualidade duvidosa e que não atendam aos critérios de aceitação da 

Administração Municipal, o ADJUDICATÁRIO, após notificação, providenciará a regularização da qualidade dos mesmos, 

promovendo a substituição necessária em até 48 (quarenta e oito) horas, sem qualquer ônus para a Administração Municipal. 

17.9. Caso haja atraso na entrega dos serviços, o ADJUDICATÁRIO será notificado, devendo promover a devida 

regularização em até 48 (quarenta e oito) horas. 

17.10. A administração Municipal estará contratando apenas a mão de obra e o material será fornecido pelo município.  

 

18. DAS PENALIDADES: 

18.1. Caso o ADJUDICATÁRIO deixe de atender a solicitação/notificação da Prefeitura Municipal, no tocante à regularização 

da qualidade dos serviços, por uma vez, será advertido. Havendo reincidência, será advertido e lhe será imputado uma multa 

equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total adjudicado. Havendo a terceira vez, sem que haja solução, a “Ata de Registro 

de Preços” será rescindida e o ADJUDICATÁRIO será considerado inidôneo no âmbito municipal pelo período de 02 (dois) 

anos. 

18.2. Por dia de atraso no tocante à regularização da entrega dos serviços, ao ADJUDICATÁRIO será imputada uma multa 

de 1% (um por cento) do valor global adjudicado, ao dia, limitado a 10 (dez) dias. A partir desse prazo, permanecendo a falha 

sem justificativa cabível, haverá a rescisão a “Ata de Registro de Preços” e será imputada uma multa de 10% (dez por cento) 

do valor total adjudicado, sendo o ADJUDICATÁRIO considerado inidôneo no âmbito municipal pelo período de 02 (dois) 

anos. 

18.3. Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for 

imposta ao ADJUDICATÁRIO, em função de penalidade ou inadimplência do mesmo.    

 

19. DO CRONOGRAMA FINANCEIRO: 
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18.1. O pagamento pelo fornecimento dos produtos será em até 30 (trinta) dias após a entrega, mediante apresentação da 

Nota Fiscal e fatura devidamente atestadas pela Secretaria Municipal de solicitante, acompanhadas das certidões 

especificadas no item 9.1, sub-item “Regularidade Fiscal” deste Edital, todas com validade vigente na data de emissão da 

respectiva Nota, bem como na data de efetivação do pagamento. 

18.2. O Pagamento pelo fornecimento dos produtos poderá se estender por até 90 (noventa dias) após a entrega sem que a 

empresa suspenda o fornecimento conforme Inciso XV, Art. 78 da Lei Federal 8.666/93.  

 

20. DA VARIAÇÃO DOS PREÇOS: 

20.1. Considerando o prazo estabelecido no “sub-item 15.7” deste Edital, e, em atendimento aos preceitos legais, é vedado 

qualquer reajustamento de preços durante a validade da “Ata de Registro de Preços”, exceto nas hipóteses, devidamente 

comprovadas, de ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n.º 8.666/93. 

20.2. Mesmo comprovada a ocorrência da situação acima prevista, a ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, se julgar conveniente, 

poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro procedimento licitatório. 

 

21. DOS CUSTOS OPERACIONAIS: 

21.1. Já deverão estar inclusos nos preços dos serviços a serem fornecidos, os valores da mão de obra operacional 
dos calceteiros, bem como encargos conforme o caso. 
 
 
22. DA RETIRADA DO EDITAL: 
22.1. Este Edital e os seus anexos serão retirados junto ao Pregoeiro Municipal ou qualquer Membro da Equipe de Apoio, na 
sede da PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE/RN, mediante pagamento prévio no valor de R$ 10,00 (dez reais), 
através de depósito bancário à conta-corrente de nº 114.571-1, agência 2318-3, do Banco do Brasil S/A, em nome da 
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE. 
 
22.2. No caso de envio através de e-mail ou CD/DVD, HD externo e pen drive não será cobrado taxa. 

 
 
23. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 

23.1. Na contagem dos prazos desse Edital, será excluído o dia de início e incluído o dia do vencimento, considerando como 

expediente normal na Prefeitura Municipal, o horário de 8:00 às 14:00 horas, de 2ª a 6ª feiras. 

23.2. Os casos omissos, bem como as dúvidas suscitadas, serão resolvidos pelo Pregoeiro, tudo em conformidade com as 

normas jurídicas e administrativas cabíveis. 

23.3. Às questões relacionadas com o direito de petição, das Atas de Registro de Preços e das sanções administrativas, 

serão aplicadas as disposições das seções próprias da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações. 
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23.4. Concluídos os trabalhos, o Pregoeiro, após a adjudicação do resultado, encaminhará o processo devidamente instruído, 

para a apreciação do Exmo. Sr. Prefeito Municipal, para expedição do ato homologatório.  

 

 

 

 

Raphael Tadeu Xavier de Abreu 

Pregoeiro Municipal 
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ANEXO I – PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2023-SRP 

TERMO DE REFERENCIA 

 

 

1. OBJETO 

Contratação de empresa especializada em gestão de saúde e segurança do trabalho a fim da elaboração de 

laudo técnico das condições ambientais de trabalho, laudo de insalubridade, laudo de periculosidade, programa 

de gerenciamento de riscos (riscos químicos, físicos, biológicos, de acidentes e ergonômicos), programa de 

controle médico e saúde ocupacional, bem como avaliações, assessoria para elaboração do PPP (perfil 

profissional profissiográfico previdenciário) para os servidores do município de Monte Alegre/RN, geração e 

envio mensal  dos  eventos  e- Social de SST no Governo Federal. Nos termos da INSTRUÇÃO NORMATIVA CI – 

Nº004 DE 04 DE SETEMBRO DE 2018, da Lei nº 8.666/93 e demais leis que norteiam aquisição de bens e/ou 

serviços na administração pública. 

1.1 JUSTIFICATIVA 

O Decreto nº 8373/2014 instituiu o Sistema de Escrituração Digital das Obrigações Fiscais, Previdenciárias e 

Trabalhistas (eSocial). Por meio desse sistema, os empregadores passaram a comunicar ao Governo, de forma 

unificada, as informações relativas aos trabalhadores, como vínculos, contribuições previdenciárias, folha de 

pagamento, comunicações de acidente de trabalho, condições ambientais do trabalho, fatores de risco, 

monitoramento da saúde do trabalhador, escriturações fiscais e informações sobre o FGTS. 

A Quarta fase do eSocial está em vigor. A fase atual do eSocial está relacionada aos eventos de Saúde e 

Segurança no Trabalho (SST), sendo aplicável para todas as empresas, inclusive as optantes pelo Simples 

Nacional. A 4° fase é composta por quatro eventos: S-2210 (Comunicação de Acidente de Trabalho), S-2220 

(Monitoramento da Saúde do Trabalhador), S-2240 (Condições Ambientais do Trabalho – Agentes Nocivos). 

1.1.1. O município conta aproximadamente com 472 (quatrocentos e setenta e dois) Servidores da 

Administração Direta do Município de Monte Alegre/RN, com 41 (quarenta e uma) funções. 
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Item Unid. Quant Descrição 

1 Serviço 1 

1 - PGR Programa de Gerenciamento de Riscos: 
Elaboração, planejamento e assistência técnica no desenvolvimento da 
execução do PGR, de acordo com a legislação em vigor (em especial NR 
01 e NR 09), através do Levantamento de Riscos, Elaboração de 
Documentos Base e Desenvolvimento de Plano de Ações em conjunto 
com o Município. para carga inicial com transmissão do evento 2240 
para o E-social, sendo de inteira responsabilidade da empresa 
contratada o envio dos eventos ao E-social. 
 
2-  LTCAT – Laudo Técnico das Condições do Ambiente do Trabalho: 
Elaboração, implantação e assistência técnica ao desenvolvimento do 
Laudo Técnico das Condições do Ambiente do Trabalho (LTCAT), para 
avaliação qualitativa e quantitativamente dos riscos ambientais, de 
acordo com os critérios estabelecidos nas NR-15, NR-16, e demais 
legislações vigentes aplicáveis. Elaboração, implantação e assistência 
técnica ao desenvolvimento do laudo de acordo com a legislação em 
vigor. para carga inicial com transmissão do evento 2240 para o E-
social, sendo de inteira responsabilidade da empresa contratada o 
envio dos eventos ao E-social. 
 
3- LTIP-Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade: 
Elaboração de Laudo Técnico de Insalubridade e Periculosidade (LTIP), 
para avaliação qualitativa e quantitativamente dos riscos ambientais, 
de acordo com os critérios estabelecidos nas NR-15, NR-16, e demais 
legislações vigentes aplicáveis para carga inicial com transmissão do 
evento 2240 para o E-social, sendo de inteira responsabilidade da 
empresa contratada o envio dos eventos ao E-social. 
 
4-  PCMSO - Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional: 
Elaboração e assistência técnica ao desenvolvimento do PCMSO, de 
acordo com a legislação em vigor, incluindo Relatório Analítico (de 
acordo com a NR-07). para carga inicial com transmissão do evento 
2240 para o E-social, sendo de inteira responsabilidade da empresa 
contratada o envio dos eventos ao E-social. 
 
5 -  Servidores: 
Elaboração, atualização e adequação do Perfil Profissiográfico 
Previdenciário (PPP) abrangendo as atividades desenvolvidas pelos 
empregados, destinado a prestar informações relativas à efetiva 
exposição a agentes nocivos, registrando dados administrativos, 
atividades desenvolvidas, registros ambientais com base no LTCAT. 
 

Item Unid. Quant Descrição 
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2. DA FORMA DE EXECUÇÃO  

2.1. O serviço deverá ser realizado nas dependências da Prefeitura Municipal Monte Alegre/RN e em todos os 

órgãos de governo onde houver trabalhadores regidos pelo RGPS – Regime Geral de Previdencia Social 

vinculados ao município, conforme as seguintes especificações e de acordo com as normas e instruções 

normativas vigentes, em especial NR-7, NR-9, NR-15, NR-16: 

2.1.1  OS SERVIÇOS DEVERÃO SER ENTREGUES NOS SEGUINTES PRAZOS: 

a) O PPRA e o LTCAT em 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato; 

b) O PCMSO em 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato; 

c) Os exames médicos e consultas indicadas pelo PCMSO deverão ser agendados e executados em no máximo 

15 (quinze) dias após a assinatura do contrato; 

d) PPP conforme a demanda solicitada pelo setor de recursos humanos, enquanto perdurar a vigência do 

contrato. 

2.2. LAUDO TÉCNICO DAS CONDIÇÕES AMBIENTAIS DO TRABALHO (LTCAT) 

A elaboração do Laudo Técnico das Condições do Ambiente do Trabalho - LTCAT, para controle da 

insalubridade/periculosidade através de levantamento dos riscos ambientais e no local de trabalho. O Laudo 

Técnico deverá conter, no mínimo, os seguintes itens: 

a) Critério adotado: mencionar a legislação ou norma em que baseou para a elaboração do laudo técnico (critério 

qualitativo e quantitativo); 

2 MêS 12 

Elaborar, executar e transmitir ao e-Social os arquivos relativos aos 
eventos de SST (Segurança e Saúde no Trabalho) por categoria: S-
2210 Comunicação de Acidente do Trabalho (CAT), S-2220 
Monitoramento da Saúde do Trabalhador e S-2240 - Condições 
Ambientais do Trabalho. 
 
Treinamento dos funcionários de RH/DP quanto à implantação, 
transmissão ou transferência das informações de SST ao e-social e de 
dúvidas relacionadas ao objeto da contratação. 
 
Prestação de serviço de assessoria e treinamento: 
1. Geração e envio dos leiautes e eventos de segurança e saúde 
ocupacional 
ao e-social; 
2. Treinamento dos funcionários de RH/DP quanto à implantação, 
transmissão ou transferência das informações de SST ao e-social e de 
dúvidas relacionadas ao objeto da contratação. 
3. Verificar a regularidade dos registros de entrega de equipamentos 
de proteção individual – EPI. 
4. Software de Gestão de SST 
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b) Descrição das atividades e condições de exposição, descrevendo detalhadamente as atividades desenvolvidas 

pelos Servidores, o ambiente de trabalho e as máquinas e equipamentos utilizados; 

c) Identificação e avaliação qualitativa e quantitativa dos riscos químicos, físicos e biológicos; 

d) Medição de exposição a vibrações no corpo humano conforme (Anexo nº 8 da NR15). O laudo deverá ser 

anexado no relatório do LTCAT; 

e) Medição de ruído com laudo impresso em todos os ambientes e locais trabalho. 

Sendo essas mesmas medições na forma de dosimetria. O laudo deverá ser anexado no relatório do LTCAT; 

f) Medição de luminosidade com laudo impresso em todos os ambientes e locais de trabalho. O laudo deverá 

ser anexado no relatório do LTCAT; 

g) Medição de calor realizado em todas as unidades de ensino (cozinhas) e Secretaria de Assistência Social 

(SCFV), entre outros refeitórios localizados no município; 

h) Avaliação do processo de solda realizada na Secretaria de Obras (Garagem); 

i) Avaliação ambiental de agentes químicos (poeiras, fumos, vapores e gases) realizada na Secretaria de Obras 

(Garagem) e no setor da Dengue e odontologia, através de Varredura de Fumos Metálicos (soldagem), Varredura 

de Vapores Orgânicos (pintura), Poeira Respirável + Presença Sílica e Mercúrio Inorgânico (odontologia); 

j) Medição dos agentes nocivos identificados, utilizando equipamentos adequados e calibrados, com certificado 

de calibração dos mesmos em anexo. 

k) Avaliação de atividades e operações insalubres - NR 15, atribuindo insalubridade, se houver, e o respectivo 

percentual de pagamento; 

l) Avaliação de atividades e operações perigosas - NR 16, atribuindo periculosidade, se houver, e o respectivo 

percentual de pagamento; 

m) Laudo assinado por médico especialista em medicina do trabalho pela ANAMT/AMB e/ou engenheiro de 

segurança do trabalho, sempre acompanhada ART quando for o caso; 

n) Montagem, estruturação e impressão de relatório com validade para 12 (doze) meses, (desde que não haja 

mudança de layout ou alteração do processo de produção), e cópiado arquivo digital. 

o) As inspeções e demais serviços deverão ser realizados no horário de funcionamento da Prefeitura e demais 

setores da mesma, de segunda a sexta-feira, com seus respectivos horários. 

3. PLANO DE PREVENÇÃO DE RISCOS AMBIENTAIS (PPRA) 

A Elaboração do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA), visando melhorar os ambientes de 

trabalho, preservar a saúde e integridade física dos Servidores, através de ações de prevenção e controle dos 

riscos ambientais, definidos pela NR 09. O PPRA deve conter no mínimo: 
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a) Avaliação e reconhecimento dos riscos ambientais com vistoria detalhada dos ambientes de trabalho 

(internos e externos); 

b) Descrição e análise física das unidades que compõem o Município de Monte Alegre/RN 

c) Enquadramento da empresa no CNAE, preponderante e grau de risco; 

Descrição e análise qualitativa e quantitativa dos riscos químicos, físicos e 

biológicos existentes nos ambientes de trabalho; 

a) Indicação, descrição detalhada dos EPI's para os servidores (trabalhadores); 

b) Orientação sobre o uso e compra de EPI's; 

c) Montagem, estruturação e impressão de relatório com validade de 12 (doze) meses e cópia do arquivo digital. 

d) Relatório assinado por engenheiro de segurança e/ou técnico de segurança; 

e) Implantação de medidas de controle durante a vigência do programa e avaliação da eficácia, com 

apresentação de relatório ao término da vigência; 

f) Orientação à criação e estruturação da CIPA no serviço público; 

g) Orientação à elaboração dos mapas de risco e indicação do local para fixação; 

h) Realização de três palestras educativas e/ou mini cursos, com duração mínima de duas horas cada, com temas 

ligados à saúde e segurança no trabalho, dentre eles destacamos: importância e utilização correta de EPIs/EPCs, 

Trabalhos Insalubres e Perigosos, Ergonomia, Acidente de Trabalho etc, devendo ser realizado nos primeiros seis 

meses de vigência do contrato. 

4. PROGRAMA DE CONTROLE MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAL (PCMSO) 

A elaboração do Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), visando à promoção da saúde 

e integridade dos Servidores, considerando os cargos ocupados, a tarefa executada, a exposição aos agentes 

nocivos, a idade, entre outras variáveis, e deverá conter no mínimo: 

a) Indicação de exames admissionais por cargo e setor de trabalho; 

b) Indicação de exames periódicos considerando a atividade que realiza, o agente de exposição, a idade, entre 

outros; 

c) Indicação de exames demissionais, considerando o cargo e atividade desempenhada; 

d) Indicação de exames de retorno ao trabalho e de mudança de cargo/função; 

e) Montagem, estruturação e impressão de relatório com validade de 12 (doze) meses, e cópia do arquivo digital. 

Relatório assinado por médico do trabalho do serviço especializado em medicina do trabalho; 
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Acompanhamento das etapas de implantação do PCMSO durante os 12 (doze) meses de vigência do 

programa, e avaliação da eficácia da implantação, com apresentação de relatório. 

f) Realização de exames médicos ocupacionais para os funcionários, com emissão de atestado médico de saúde 

ocupacional – ASO, sendo (admissional, demissional, periódico, mudança de função, retorno ao trabalho). 

4.1 PERFIL PROFISSIOGRÁFICO PREVIDENCIÁRIO (PPP) 

Será solicitado a orientação para o preenchimento do Perfil Profissiográfico Previdenciário conforme demanda 

do Município de Monte Alegre/RN, e automaticamente o custo deste serviço está incluído na contratação. 

A empresa deverá prestar o serviço em até 24 (vinte e quatro) horas após a solicitação do setor de recursos 

humanos do município. 

4.1.1 GESTOR DO CONTRATO  

A gestão e fiscalização para execução do objeto deverá ser acompanhada e fiscalizada pela servidora Vania 

Maciel Faustino, ao qual anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do 

mesmo, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. 

5. VIGÊNCIA DO CONTRATO  

A futura contratação, proveniente da presente licitação, terá vigência por 12 (doze) meses, contados a partir da 

data da assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, a critério do CONTRATANTE, desde 

que presentes as condições e preços mais vantajosos para a Administração, consoante estabelecido no art. 57, 

inciso II, da Lei nº 8.666/1993. 

6. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES:  

6.1. Cabe ao Município: 

6.1.1. Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório; 

6.1.2. Emitir a solicitação e a respectiva nota de empenho de despesa à proponente vencedora para a execução 

do objeto da presente licitação. 

6.1.3. Manter pessoas ou constituir Comissão Especial designada pelo Prefeito, visando à fiscalização da 

execução do contrato; 

6.1.4. Efetuar o pagamento empresa vencedora de acordo com o estipulado neste Edital; 

6.1.5. Conceder revisões contratuais toda vez que e 

6.1.6. Verificar alterações no equilíbrio econômico-financeiro inicialmente estabelecido, mediante 

requerimento formal protocolado pela proponente vencedora, devidamente instruído, com a comprovação do 

aumento dos custos; 

6.1.7. Demais atos necessários para a plena execução do objeto. 
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6.2. Cabe à Proponente Vencedora: 

6.2.1. Executar o objeto do presente de acordo com o solicitado; 

6.2.2. Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação previstas neste termo de 

referencia, e em compatibilidade com as obrigações assumidas; 

6.2.3. Arcar com eventuais prejuízos causados à CONTRATANTE e/ou terceiros, provocados por ineficiência ou 

irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na execução do objeto contratual, 

inclusive, respondendo pecuniariamente; 

6.2.4. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, 

previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do contrato oriundo do presente 

processo licitatório; 

6.2.5. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas em razão da presente 

contratação; 

6.2.6 Utilizar profissionais devidamente habilitados, substituindo-os nos casos de impedimentos fortuitos, de 

maneira que não se prejudiquem o bom andamento e a boa prestação dos serviços; 

6.2.7 Comunicar a CONTRATANTE, por escrito, quando verificar condições inadequadas para o fornecimento 

e/ou instalação ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato; 

6.2.8 Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que à CONTRATADA 

não deverá, mesmo após o término do Contrato, sem consentimento prévio por escrito da CONTRATANTE, fazer 

uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no parágrafo anterior, a não ser para fins de 

execução do Contrato; 

6.2.9 Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o pagamento 

de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre 

a prestação dos serviços contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, 

emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc., ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura 

Municipal de Monte Alegre/RN por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a 

inadimplência da CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere à Prefeitura Municipal de 

Monte Alegre/RN; 

6.3 Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos, seguros, 

encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO; 

6.3.2 A contratada deverá apresentar Atestado(s) de Capacidade Técnica, demonstrando capacidade para 

execução dos serviços pretendidos neste Termo de Referência. 

6.3.1 Demais atos necessários para a plena execução do objeto. 
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7. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DOCUMENTO FISCAL.  

7.1. Condições de pagamento: 

7.1.1. O pagamento será realizado mediante a apresentação de documento fiscal, devidamente atestado por 

Servidor Municipal competente. 

7.1.2. A aprovação da Nota Fiscal/Fatura se dará mediante o “LIQUIDAÇÃO” pelo responsável da 

Administração Municipal, autorizado para o recebimento, devidamente assinado, datado e com aposição do 

respectivo carimbo funcional, depois de devidamente conferidas as quantidades e valores. 

7.2. Do documento fiscal: 

7.2.1. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido em nome da Unidade requisitante 

e ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados pela proponente por ocasião da habilitação. 

7.2.2. A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para: Município de Monte 

Alegre/RN, Avenida João de Paiva, 373, Centro, CNPJ: 08.365.900/0001-44 

7.2.3. O documento fiscal deverá ser enviado, imediatamente após a emissão do mesmo, para o Setor de 

Compras e-mail: compras@montealegre.rn.gov.br com copia para o RH e-mail: pmalegrerh@gmail.com 

7.3. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito 

ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 

8. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:  

8.1. Para o fornecimento do objeto de que trata o presente Termo de Referência correrá através das seguintes 

dotações orçamentárias: 

 

9. CONDIÇÕES GERAIS:  

9.1. O Objeto deverá ser entregue rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no Termo de 

Referência bem como no edital de licitação, podendo implicar na recusa do mesmo pela inobservância de 

qualquer das exigências estabelecidas; 

 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 
Ação: 2268 - Atualização, normatização e otimização de informações de processos administrativos 

 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA   

 
Fonte de Recurso: 17040000 - Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo e Gás Natural 

 
Região: 0001 - Monte Alegre 

mailto:pmalegrerh@gmail.com
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9.1.1 O Prefeito Municipal poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público derivadas de fato 

superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la 

por ilegalidade, de ofício ou por provocação de qualquer pessoa, mediante ato escrito e fundamentado. 

 

Monte Alegre/RN, 19 de maio de 2023. 

 

 

 

                                             

Claúdia Paiva de Araújo Leão 

Secretária Municipal de Administração 
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ANEXO II – PREGÃO PRESENCIAL Nº017/2023-SRP - MINUTA 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

Aos ____ (____________) dias do mês de __________ de ______, na sede da Prefeitura Municipal, onde presentes se 

encontram o Sr. André Rodrigues da Silva, brasileiro, solteiro, advogado, inscrita no CPF (MF) sob o nº xxxxxxxxx, com RG 

nº xxxxxxxxxx, residente e domiciliado no município de Monte AlegreRN, Prefeito Municipal e legítimo representante da 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE, doravante denominada ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, inscrita no CNPJ 

(MF) sob o nº 08.365.900/0001-44, com sede à Avenida João de Paiva, nº 373, Centro, Monte Alegre/RN; e o(a) Sr(a). 

________________________________________, legítimo(a) representante da empresa __________________________, 

doravante denominada ADJUDICATÁRIO, os quais, pela presente “Ata de Registro de Preços”, resolvem registrar preços 

para eventuais aquisições, em conformidade com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas combinações; Lei Federal nº 10.520/02; 

e demais preceitos legais pertinentes, mediante as cláusulas e condições a seguir: 

 

CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO: 

O objeto desta Ata é o Registro de Preços para Contratação de empresa para prestação de serviços de saúde de segurança 

no trabalho para atendimento a 4º fase do ESOCIAL, em conformidade com as especificações contidas na Licitação – 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2023-SRP, bem como na Proposta de Preços apresentada pelo ADJUDICATÁRIO, a qual 

passa a ser parte integrante deste instrumento. 

 

CLÁUSULA 2ª – DOS SERVIÇOS E PREÇOS REGISTRADOS: 

Os serviços e preços ora registrados são os constantes no(s) Lote(s) __________ na Proposta de Preços apresentada pelo 

ADJUDICATÁRIO na Licitação – PREGÃO PRESENCIAL Nº017/2023-SRP, a qual é parte integrante da presente Ata.  

 

CLÁUSULA 3ª – DA FONTE DE RECURSOS FINANCEIROS: 

As aquisições poderão ser pagas com recursos da Fonte ordinária. 
 
 

 

 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 
Ação: 2268 - Atualização, normatização e otimização de informações de processos administrativos 

 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA   

 
Fonte de Recurso: 17040000 - Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo e Gás Natural 

 
Região: 0001 - Monte Alegre 
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CLÁUSULA 4ª – DA FONTE DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

A despesa correrá por conta do elemento orçamentário “3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica, existente 

no orçamento vigente. 

 

CLÁUSULA 5ª – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

a) Os serviços deverão ser fornecidos em até 02 (dois) dias corridos após o recebimento da ordem de compras;  

b) Os serviços serão entregues de forma parcelada, cujas quantidades serão solicitadas conforme as ordens de serviço a 

serem emitidas de acordo com a necessidade da ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL; 

c) Os serviços solicitados deverão ser entregues e realizados no município de Monte Alegre/RN, na sede do órgão solicitante; 

d) Os serviços deverão apresentar prazo de validade de no mínimo 30 (trinta) dias, a contar da data da efetiva entrega, 

conforme o caso; 

e) Os serviços ainda não fornecidos não gerarão obrigação de pagamento, inclusive quanto a sua guarda; 

f) Os serviços serão fornecidos pelo prazo de 12 (doze) meses ou até enquanto durar o estoque, o que vier primeiro; 

g) Sendo constatado o fornecimento de serviços de qualidade duvidosa e que não atendam aos critérios de aceitação da 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, após notificação, deverá ser providenciada a regularização da qualidade dos mesmos, 

promovendo-se a substituição necessária em até 48 (quarenta e oito) horas, sem qualquer ônus para a ADMINISTRAÇÃO 

MUNICIPAL; e 

h) Caso haja atraso na entrega dos serviços, será emitida notificação, devendo-se ser promovida a devida regularização em 

até 48 (quarenta e oito) horas. 

 

CLÁUSULA 6ª – DO CRONOGRAMA FINANCEIRO: 

O pagamento pelo fornecimento dos serviços será em até 30 (trinta) dias após a entrega, mediante apresentação da Nota 

Fiscal e fatura devidamente atestadas pela Secretaria Municipal solicitante, acompanhadas das certidões especificadas no 

item 9.1, sub-item “Regularidade Fiscal” do Edital da Licitação – PREGÃO PRESENCIAL Nº0017/2023-SRP, todas com 

validade vigente na data de emissão da respectiva Nota, bem como na data de efetivação do pagamento. 

 

CLÁUSULA 7ª – DO PROCESSO LICITATÓRIO: 

As despesas provenientes desta Ata foram autorizadas através da Licitação – PREGÃO PRESENCIAL Nº017/2023-SRP, 

homologada em _____ de __________________ de 2023. 

 

CLÁUSULA 8ª – DA VALIDADE: 

a) A validade desta “Ata de Registro de Preços” será de 12 (doze) meses, a partir da sua assinatura; e 
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b) Durante o período de validade a ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL poderá adquirir os serviços ora registrados mediante 

outra licitação, se assim julgar conveniente, sem que caiba recursos ou indenização de qualquer espécie ao 

ADJUDICATARIO, ou cancelar a Ata, na ocorrência de alguma das hipóteses legalmente previstas para tanto. 

 

CLÁUSULA 9 – DA VARIAÇÃO DOS PREÇOS: 

a) Considerando o prazo estabelecido na Cláusula 8ª da presente Ata, e, em atendimento aos preceitos legais, é vedado 

qualquer reajustamento de preços durante a validade desta Ata, exceto nas hipóteses, devidamente comprovadas, de 

ocorrência de situação prevista na alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n.º 8.666/93; e 

b) Mesmo comprovada a ocorrência da situação acima prevista, a ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, se julgar conveniente, 

poderá optar por cancelar a Ata e iniciar outro procedimento licitatório. 

 

CLÁUSULA 10 – DAS OBRIGAÇÕES: 

Da ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL: 

a) Efetuar os pagamentos de acordo com o item “DO CRONOGRAMA FINANCEIRO”, existente neste instrumento; 

b) Proceder ao recebimento dos serviços, atestando a sua qualidade e regularidade perante a Proposta de Preços 

apresentada na Licitação – PREGÃO PRESENCIAL Nº0017/2023-SRP; 

c) Proceder à notificação necessária, caso seja constatada entrega de serviços de qualidade duvidosa e que não atendam 

aos critérios de aceitabilidade, para providências de substituição em até 48 (quarenta e oito) horas; e 

d) Proceder à notificação necessária, caso haja distorção do serviço a ser entregue com o licitado, bem como se houver 

atraso na entrega do mesmo. 

 

Do ADJUDICATÁRIO: 

a) Fornecer serviço de qualidade e de acordo com as especificações contidas na sua proposta de preços apresentada na 

Licitação – PREGÃO PRESENCIAL Nº0017/2023-SRP; 

b) Fornecer os serviços dentro do prazo determinado para fornecimento; 

c) Atender as possíveis notificações pelas razões a serem apresentadas; e 

d) Ser a responsável pela guarda dos serviços ainda não fornecidos. 

 

CLÁUSULA 11 – DAS PENALIDADES: 

a) Caso o ADJUDICATÁRIO deixe de atender a solicitação/notificação da Prefeitura Municipal, no tocante à regularização 

da qualidade dos serviços, por uma vez, será advertido; 
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b) Havendo reincidência, será advertido e lhe será imputada uma multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total 

adjudicado; 

c) Havendo a terceira vez, sem que haja solução, a presente “Ata de Registro de Preços” será rescindida e o 

ADJUDICATÁRIO será considerado inidôneo no âmbito municipal pelo período de 02 (dois) anos; 

d) Por dia de atraso no tocante à regularização da entrega dos serviços, ao ADJUDICATÁRIO será imputada uma multa de 

1% (um por cento) do valor global adjudicado, ao dia, limitado a 10 (dez) dias. A partir desse prazo, permanecendo a falha 

sem justificativa cabível, haverá a rescisão “Ata de Registro de Preços” e será imputada uma multa de 10% (dez por cento) 

do valor total adjudicado, sendo o ADJUDICATÁRIO considerado inidôneo no âmbito municipal pelo período de 02 (dois) 

anos; e 

e) Nenhum pagamento será efetuado enquanto estiver pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que for imposta 

ao ADJUDICATÁRIO, em função de penalidade ou inadimplência do mesmo. 

 

CLÁUSULA 12 – DOS CUSTOS OPERACIONAIS: 

Já deverão estar inclusos nos preços dos serviços a serem fornecidos, os valores dos materiais, serviços, salários e encargos 

sociais, fretes, locação e depreciação de equipamentos, impostos, taxas, seguros, transporte e qualquer outro que incida no 

fornecimento dos serviços objeto do presente instrumento. 

 

CLÁUSULA 13 – DA RESCISÃO: 

a) Fica reconhecido o direito da ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL de rescindir unilateralmente o presente instrumento, no caso 

de inexecução total ou parcial das obrigações aqui pactuadas, com base no Art. 77 da Lei Federal nº 8.666/93; 

b) Poderá ser rescindido por mútuo consentimento, ou unilateralmente pela ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL, a qualquer 

tempo, mediante notificação prévia de 30 (trinta) dias ao ADJUDICATÁRIO, por motivo de interesse público e demais 

hipóteses previstas nos incisos I a XII e XVII do Art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, ou ainda judicialmente, nos termos da 

legislação pertinente; e 

c) Da rescisão procedida com base nesta cláusula não incidirá multa ou indenização de qualquer natureza. 

 

CLÁUSULA 14 – DO FORO: 

Fica eleito o Foro da Comarca de Monte Alegre/RN, para dirimir, administrativa e judicialmente, quaisquer dúvidas oriundas 

do presente instrumento. 

E por estarem justos e combinados, mandou-se lavrar a presente Ata, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para que 

surta os efeitos jurídicos e legais. 
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Monte Alegre/RN, em ______ de _________________ de 2023. 

 

André Rodrigues da Silva 

Prefeito Municipal 

________________________________ 

Empresa: __________________ 
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ANEXO III – Pregão Presencial Nº017/2023-SRP 

MODELO DA DECLARAÇÃO DANDO CIÊNCIA DO CUMPRIMENTO 

DE TODOS OS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO DO EDITAL 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE 

Ref.: LICITAÇÃO – Pregão Presencial Nº 017/2023-SRP. 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

Declaramos para os devidos fins que temos total ciência de que devemos cumprir com todos os requisitos 

de “habilitação” constantes no Edital do Pregão Presencial Nº 017/2023-SRP. 

 

 

Em, ____ de ______________ de 2023. 

 

 

 

 

 

_________________________________________________ 

Assinatura e identificação do representante legal da empresa 

 

 

 

Nota: A presente Declaração deverá ser editada em papel timbrado da empresa licitante. 
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ANEXO IV – Pregão Presencial Nº017/2023-SRP 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE QUE O LICITANTE 

SE ENQUADRA NA CATEGORIA DE ME/EPP/MEI 

 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE 

Ref.: LICITAÇÃO – Pregão Presencial Nº 017/2023-SRP. 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

Declaramos para os devidos fins que nos enquadramos na categoria de ME/EPP/MEI, de maneira que 

pretendemos nos beneficiar do direito de preferência, conforme preceitua a Lei Complementar nº 123/06. 

 

 

Em, ____ de ______________ de 2023. 

 

 

 

 

 

_________________________________________________ 

Assinatura e identificação do representante legal da empresa 

 

 

Nota: A presente Declaração deverá ser editada em papel timbrado da empresa licitante. 
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ANEXO V – Pregão Presencial Nº017/2023-SRP 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MÃO DE OBRA INFANTIL 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE 

Ref.: LICITAÇÃO – Pregão Presencial Nº017/2023-SRP. 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

A empresa ____________________________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

___________________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a) _______________________, portador(a) da 

cédula de identidade nº ________________________ e do CPF/MF nº ______________________, DECLARA, para fins do 

disposto no inciso V, do art. 27 da Lei Federal nº 8.666/93, de 21 de Junho de 1993, combinado com o art. 7º, inciso XXXIII 

da Constituição Federal, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de 16 anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz (____). 

 

OBS: Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima. 

 

Em, ____ de ______________ de 2023. 

 

 

_________________________________________________ 

Assinatura e identificação do representante legal da empresa 

 

Nota: A presente Declaração deverá ser editada em papel timbrado da empresa licitante. 
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ANEXO VI – Pregão Presencial Nº017/2023-SRP  

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE OS SERVIÇOS SOLICITADOS 

SERÃO ENTREGUES NO MUNICÍPIO DE MONTE ALEGRE/RN 

 

À 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE 

Ref.: LICITAÇÃO – PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2023-SRP. 

 

D E C L A R A Ç Ã O 

 

 

Declaramos para os devidos fins que nos comprometemos a entregar os serviços da Licitação – Pregão 

Presencial Nº017/2023-SRP no município de Monte Alegre/RN, na sede do órgão solicitante, em horário de expediente 

normal, no prazo determinado no Edital do evidenciado certame e de acordo com a emissão das ordens de compra/serviço. 

 

Em, ____ de ______________ de 2023. 

 

 

 

 

_________________________________________________ 

Assinatura e identificação do representante legal da empresa 

 

 

 

Nota: A presente Declaração deverá ser editada em papel timbrado da empresa licitante. 
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ANEXO VII – Pregão Presencial Nº017/2023– MINUTA 

 

CONTRATO  

 

 Pelo presente instrumento particular de “Contrato de Fornecimento de serviços”, onde de um lado, como 

CONTRATANTE, a PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE/RN, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 08.365.900/0001-

44, com sede à Avenida João de Paiva, nº 373, Centro – Monte Alegre/RN, aqui representada pelo Prefeito, o Sr. André 

Rodrigues da Silva, inscrito no CPF (MF) sob o nº xxxxxx, brasileiro, solteiro, advogado, residente e domiciliado no município 

de Monte Alegre/RN, e do outro lado como CONTRATADA, _______________________________, ficam contratados de 

acordo com a Lei Federal nº 8.666/93 e suas combinações, conforme especificações a seguir: 

 

CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO: 

 A CONTRATADA fornecerá à CONTRATANTE, os serviços e nas quantidades de acordo com as características e 

preços unitários especificados no(s) lote(s) e/ou itens _________ na proposta de preços da CONTRATADA conforme 

Licitação – PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2023, a qual passa a ser parte integrante do presente Termo Contratual. 

 

 CLÁUSULA 2ª – DO PREÇO: 

Pelo presente Termo de Contrato, será paga a importância global de R$ _____________ 

(______________________________________________). 

 

 CLÁUSULA 3ª – DA FONTE DE RECURSOS FINANCEIROS: 

 O presente contrato será pago com recursos da Fonte ordinária. 

 

 

 

 
UNIDADE ORÇAMENTARIA: SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

 
Ação: 2268 - Atualização, normatização e otimização de informações de processos administrativos 

 
Natureza da Despesa: 3.3.90.39 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JURÍDICA   

 
Fonte de Recurso: 17040000 - Transferência da União Referente a Royalties do Petróleo e Gás Natural 

 
Região: 0001 - Monte Alegre 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE  
AV. JOÃO DE PAIVA, 373, Centro, Monte Alegre/RN CEP: 59182000 CNPJ: 08.365.900/0001-44  

 

 CLÁUSULA 4ª – DA FONTE DE RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: 

 O presente contrato correrá por conta do elemento orçamentário “3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa 

Jurídica existente no orçamento vigente. 

 

 CLÁUSULA 5ª – DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO: 

a) A CONTRATADA terá até 48 (quarenta e oito) horas após a emissão da ordem de compras, para início da 

prestação dos serviços; 

b) As ordens de compras serão emitidas de acordo com a necessidade da CONTRATANTE; 

c) Os serviços solicitados deverão ser entregues no município de Monte Alegre/RN; 

d) Os serviços serão fornecidos até xx.xx.20xx; 

e) Sendo constatado o fornecimento de serviços de qualidade duvidosa e que não atendam aos critérios de 

aceitação da CONTRATANTE, a CONTRATADA, após notificação, providenciará a regularização da qualidade dos mesmos, 

promovendo a substituição necessária em até 48 (quarenta e oito) horas, sem qualquer ônus para a CONTRATANTE; e 

f) Caso haja atraso na entrega dos serviços, a CONTRATADA será notificada, devendo promover a devida 

regularização em até 48 (quarenta e oito) horas. 

 

 CLÁUSULA 6ª – DO CRONOGRAMA FINANCEIRO: 

 O pagamento pelo fornecimento dos serviços será em até 30 (trinta) dias após a entrega, mediante apresentação 

da Nota Fiscal e fatura devidamente atestadas pela Secretaria Municipal de Educação, acompanhadas das certidões 

especificadas no item 9.1, sub-item “Regularidade Fiscal” do Edital da Licitação – PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2023, 

todas com validade vigente na data de emissão da respectiva Nota. 

 

CLÁUSULA 7ª – DO PROCESSO LICITATÓRIO: 

 As despesas provenientes deste contrato foram autorizadas através da Licitação – PREGÃO PRESENCIAL 

Nº017/2023, homologada em ____ de __________________ de 2023. 

 

 CLÁUSULA 8ª – DA VARIAÇÃO DO PREÇO CONTRATADO: 

Aos preços contratados não serão aceitos reajustes durante a vigência do presente Termo de Contrato. 

 

 CLÁUSULA 9ª – DA PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE FORNECIMENTO: 

O prazo fixado na alínea “f” da Cláusula 5ª, poderá ser prorrogado ou antecipado, mediante aditamento, 

permanecendo todas as condições inicialmente contratadas. 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTE ALEGRE  
AV. JOÃO DE PAIVA, 373, Centro, Monte Alegre/RN CEP: 59182000 CNPJ: 08.365.900/0001-44  

 

 

 CLÁUSULA 10ª – DO ADITAMENTO DAS QUANTIDADES: 

As quantidades contratadas poderão ser acrescidas ou suprimidas até 25% (vinte e cinco por cento), conforme 

Parágrafo 1º, do Artigo 65, da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, mantidas todas as condições inicialmente 

contratadas. 

 

 CLÁUSULA 11ª – DAS OBRIGAÇÕES: 

 Da CONTRATANTE: 

 a) Efetuar os pagamentos de acordo com o item “DO CRONOGRAMA FINANCEIRO”, existente neste contrato; 

 b) Proceder ao recebimento dos serviços, atestando a sua qualidade e regularidade perante a proposta financeira 

da CONTRATADA; 

 c) Notificar à CONTRATADA, caso seja constatada entrega de serviços de qualidade duvidosa e que não atendam 

aos critérios de aceitabilidade, para providências de substituição em até 48 (quarenta e oito) horas; e  

 d) Notificar à CONTRATADA, caso haja distorção do serviço a ser entregue com o licitado, bem como se houver 

atraso na entrega do mesmo. 

 

 Da CONTRATADA: 

 a) Fornecer serviços de qualidade e de acordo com as especificações contidas na sua proposta de preços 

apresentada na Licitação – PREGÃO PRESENCIAL Nº 0017/2023; 

 b) Fornecer os serviços contratados dentro do prazo determinado para fornecimento; 

 c) Atender as possíveis notificações da CONTRATANTE, pelas razões a serem apresentadas; e 
  

 d) Ser a responsável pela guarda dos serviços ainda não fornecidos. 

 

 CLÁUSULA 12ª – DAS PENALIDADES: 

a) Caso a CONTRATADA deixe de atender a solicitação da CONTRATANTE por uma vez, será advertida; 

b) Havendo reincidência, será advertida e lhe será imputada uma multa equivalente a 5% (cinco por cento) do valor 

total contratado; 

c) Havendo a terceira vez, sem que haja solução, o presente Contrato de Fornecimento será rescindido e a 

CONTRATADA será considerada inidônea, no âmbito municipal, pelo período de 02 (dois) anos; e 

d) Por dia de atraso no tocante à regularização dos serviços ou da entrega, à CONTRATADA será imputada uma 

multa de 1% (um por cento) do valor global contratado, ao dia, limitado a 10 (dez) dias. A partir desse prazo, permanecendo 
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a falha sem justificativa cabível, haverá a rescisão contratual e será imputada uma multa de 10% (dez por cento) do valor 

total contratado, sendo a CONTRATADA considerada inidônea, no âmbito municipal, pelo período de 02 (dois) anos. 

 

CLÁUSULA 13ª – DOS CUSTOS OPERACIONAIS: 

Já deverão estar inclusos nos preços ora contratados, os valores dos materiais, serviços, salários e encargos 

sociais, fretes, locação e depreciação de equipamentos, impostos, taxas, seguros e qualquer outro que incida no 

fornecimento dos serviços objeto do presente Contrato. 

 

 CLÁUSULA 14ª – DA VIGÊNCIA: 

 A vigência do presente termo iniciará na sua assinatura e encerrará em ___.____.20___, podendo ser prorrogada 

ou antecipada, mediante aditamento, permanecendo todas as condições inicialmente contratadas. 

 

CLÁUSULA 15ª – DA RESCISÃO: 

O presente termo de contrato poderá ser rescindido por qualquer das partes, porém com a devida justificativa. 

Havendo a rescisão e sendo a justificativa aceita, deverá haver o encontro de contas entre a quantidade dos serviços 

fornecidos e as quantias a serem pagas.  

Serão razões para rescisão: 

 Pela CONTRATANTE: 

a) caso a CONTRATADA deixe de atender o prazo determinado para fornecimento dos serviços; 

b) caso haja a sub-contratação para o fornecimento dos serviços; 

 c) caso a CONTRATADA forneça serviços fora das especificações definidas na sua proposta de preços e não atenda 

as notificações da CONTRATANTE; 

 d) caso haja o descumprimento de qualquer cláusula aqui pactuada; e 

 e) caso a CONTRATADA entre em situação de concordata, falência ou de liquidação judicial. 

 

Pela CONTRATADA: 

 a) caso haja acréscimo ou supressão por parte da CONTRATANTE, nas quantidades contratadas, em mais de 25%; 

 b) caso haja atraso em mais de 60 (sessenta) dias, no pagamento dos valores devidos; e 

 c) caso haja o descumprimento de qualquer cláusula aqui pactuada. 
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 CLÁUSULA 16ª – DO FORO: 

Fica eleito o Foro da Comarca de Monte Alegre/RN, para dirimir, administrativa e judicialmente, quaisquer dúvidas 

oriundas do presente contrato. 

 

 E por estarem justos e contratados, mandou-se lavrar o presente termo, em 03 (três) vias, para que surta os efeitos 

legais e jurídicos. 

 

Monte Alegre/RN, em ______ de _________________ de 2023. 

 

ANDRÉ RODRIGUES DA SILVA 

CONTRATANTE 

Prefeito Municipal 

 

PELA CONTRATADA 
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ANEXO VII – PREGÃO PRESENCIAL Nº 017/2023 

 

MODELO DA DECLARAÇÃO DE ADIMPLÊNCIA 

 

 

DECLARAÇÃO DE ADIMPLÊNCIA 

 

Declaramos para os devidos fins, que a empresa _____________________, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 

______________________, não possui qualquer impedimento junto à Prefeitura Municipal de Monte Alegre, nem tampouco 

sofreu qualquer tipo de sanção administrativa no tocante à execução de obras/serviços anteriores, tendo cumprido fielmente 

com todas as obrigações assumidas, estando apta a participar da Licitação – PREGÃO PRESENCIAL Nº ___/2023. 

 

 

Validade: 30 (dias). 

 

 

Monte Alegre/RN, ____ de ______________ de 2023. 

 

 

_________________________________________________ 

Secretaria Municipal de Administração 

Obs: A declaração só terá validade se for assinada por servidor vinculado a secretaria de administração. 

 


